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			Apresentação


			Em novembro de 2003, no Rio de Janeiro e em Belo Horizonte, ocorreu o lançamento da coleção O Brasil Republicano, em quatro volumes. Na Apresentação da primeira edição, fizemos algumas considerações que, passados tantos anos, reescrevemos:


			Análises e interpretações relativas à História do Brasil Republicano têm, na maior parte das vezes, destacado uma questão recorrente: a de que a construção e consolidação da cidadania e da democracia são, simultaneamente, dilema e desafio que perpassam o cotidiano nacional brasileiro.


			Dilema, pois a herança do passado colonial/patrimonial tem persistido, sob diferentes formas e graus, ao longo da trajetória republicana, reproduzindo manifestações de práticas autoritárias, tanto na esfera privada quanto na pública.


			Desafio, pois a construção da democracia no Brasil tem encontrado inúmeros focos de resistência que se manifestam em diferentes formas de comportamento político autoritário, destacando-se os períodos ditatoriais, tanto o do Estado Novo quanto o do regime militar. Persistem também formas antigas, mas ainda usuais, de mandonismo local e de patrimonialismo. Essas práticas, em especial a do patrimonialismo, teimam em se reproduzir em escalas ampliadas, contaminando a esfera pública nos planos municipal, estadual e federal. Expressam-se em diferentes maneiras de apropriação do público pelo privado e, embora pudessem ser consideradas ultrapassadas, demonstram, no alvorecer desse novo milênio, uma vitalidade incontestável que contamina as instituições republicanas brasileiras.


			Na verdade, a democracia e a plena realização da cidadania no Brasil apresentam-se como um dilema histórico ainda a ser decifrado e um desafio a ser enfrentado.


			Analisar e entender, em diferentes ângulos, esse processo é tarefa que requer o estudo de diversas temáticas que, inter-relacionadas, possibilitem melhor compreensão das esferas micro e macro da História. Mas tal tarefa, por sua envergadura, não pode deixar de contar com a contribuição de um elenco plural de historiadores e de profissionais de outras áreas das Ciências Humanas. Esse é um dos maiores e melhores motivos para atualização, reedição e ampliação da coleção O Brasil Republicano.


			Durante a preparação dos originais da primeira edição, fomos ambiciosos. Afirmávamos que nosso objetivo era atingir todos os brasileiros curiosos pela própria história. Passados tantos anos, não sabemos se alcançamos essa meta. Também dissemos que queríamos que os livros colaborassem com um público muitas vezes esquecido: alunos e professores de nível médio. Acreditamos que nosso objetivo foi alcançado em parte, sobretudo no caso dos professores de nível médio. Igualmente nos referimos a alunos de graduação em Ciências Humanas, em particular na área de História, grande parte deles com dificuldades para adquirir livros que resultam de pesquisas originais. Nesse aspecto, nossas expectativas tiveram grande sucesso. Os quatro volumes da coleção foram adotados por professores universitários de História, e diversos capítulos da coleção serviram como recurso didático, sendo discutidos em salas de aula. O Brasil Republicano, dessa maneira, tornou-se material didático de nível superior adotado nos cursos de graduação em História.


			No entanto, a pesquisa historiográfica sobre o período republicano tem avançado muito nos últimos tempos. O país tem mais de 50 cursos de pós-graduação e cerca de 250 de graduação em História. Nesse sentido, pensamos em atualizar a coleção, convidando os autores a revisarem seus capítulos, pois entendemos que na produção do conhecimento histórico e historiográfico é fundamental considerar dois tempos específicos: o referente ao desenrolar dos acontecimentos e processos e o relativo à produção de interpretações e narrativas sobre a construção do movimento da História. Desde os idos de 2003, quando a coleção veio a público, a História sobre a República brasileira ganhou novas e relevantes contribuições que não podem e não devem ser desconsideradas. O acesso a novas fontes impressas, iconográficas e audiovisuais – vide como exemplo os relatórios da Comissão da Verdade – tem contribuído para rico processo de escrita e reescrita da História, que conta também com o suporte de novas abordagens teóricas e conceituais.


			Para que a atualização da coleção ficasse mais abrangente, considerando, inclusive, a crescente aceitação de pesquisas e estudos sobre o tempo presente, decidimos publicar o quinto volume que trata da Nova República (1985-2016). Tarefa audaciosa e, sobretudo, trabalhosa, mas que contou com o apoio da editora Civilização Brasileira.


			A nova edição da coleção, portanto, sofreu mudanças. Uma delas foi a revisão e atualização dos capítulos. A maioria dos autores interferiu no seu próprio texto, revisando e/ou inserindo nele a produção historiográfica mais recente. Outra alteração resultou de nossa avaliação de que temas relevantes estavam ausentes da coleção. Assim, em todos os volumes foram incluídos capítulos sobre política externa brasileira. Foram também acrescidos capítulos sobre o segundo governo Vargas, o governo Jânio Quadros, a anistia política de 1979, entre outros temas. A bibliografia foi atualizada, privilegiando livros. A filmografia também foi atualizada, constituída por filmes exclusivamente de conteúdo histórico ou que se tornaram clássicos na história do cinema do país.


			Mantivemos a mesma orientação anterior: convidar os autores considerando-se os critérios de pluralidade, especialidade e reconhecimento acadêmico. Reiteramos, assim, que aqui estão reunidos historiadores, sociólogos, cientistas políticos, economistas e profissionais da área de comunicação social e literatura de diversas universidades e instituições de pesquisa brasileiras, distribuídas por diferentes estados da federação. Sob o prisma da história política, social, cultural e econômica, os autores sugerem hipóteses interpretativas que visam a contribuir com o esforço reflexivo sobre as peculiaridades da história do Brasil República


			A obra é constituída por cinco volumes. Dois deles tiveram seus títulos alterados, obedecendo às mudanças dos próprios livros. O primeiro volume, O tempo do liberalismo oligárquico – da Proclamação da República à Revolução de 1930, aborda o processo político, a exclusão social e econômica, bem como os movimentos sociais e culturais na Primeira República. O segundo volume, O tempo do nacional-estatismo – do início da década de 1930 ao apogeu do Estado Novo, enfatiza a construção da cidadania social no país, além de análises relativas à dinâmica política e econômica em um Estado ao mesmo tempo modernizador e autoritário. O terceiro volume, O tempo da experiência democrática – da democratização de 1945 ao golpe civil-militar de 1964, volta-se para a vida política da época, privilegiando atores sociais que, de maneira crescente, se engajaram em lutas por reformas econômicas e sociais, como também os grupos políticos e sociais contrariados com os avanços dos movimentos reivindicatórios.


			O quarto volume, O tempo do regime autoritário – ditadura militar e redemocratização, dedica-se ao processo de exclusão política, econômica e social sob a égide da ditadura inaugurada em 1964, mas também à luta pela redemocratização do país.


			Por fim, no novo e quinto volume da coleção, O tempo da Nova República – da transição democrática à crise política de 2016, historiadores, sociólogos, cientistas políticos, economistas, comunicólogos e literatos discutem os processos políticos, econômicos, sociais e culturais do período iniciado em 1985 até o esgotamento da Nova República com o golpe de Estado de 2016.


			Dessa forma, almejamos estar contribuindo para maior divulgação do conhecimento histórico sobre a República no Brasil.


			Finalmente, agradecemos a todos os colaboradores da obra, tanto os da primeira edição quanto os da atual, o empenho e dedicação com que redigiram e/ou revisaram e atualizaram seus textos. É preciso, igualmente, agradecer aos diretores da Civilização Brasileira, em particular à editora executiva Andréia Amaral, cujo apoio e incentivo nunca nos faltaram no difícil projeto de atualização dos quatro volumes da coleção e na produção do quinto. Agradecemos ao conjunto de funcionários da Civilização Brasileira o carinho e dedicação no trato com os autores e suas obras. Nossos agradecimentos mais uma vez são dedicados aos alunos de graduação em História da Universidade Federal Fluminense (UFF) pelo trabalho com as fichas técnicas dos filmes. Por fim, um agradecimento especial aos jovens alunos de graduação em História do país. A eles, finalidade maior de nossa profissão, dedicamos a obra.


			Jorge Ferreira* e Lucilia de Almeida Neves Delgado**


		




		

			Notas


			* Professor Titular do programa de pós-graduação em História Social da Universidade Federal Fluminense e Professor Visitante do programa de pós-graduação em História da Universidade Federal de Juiz de Fora.


			** Professora Titular aposentada de História da PUC-Minas, professora aposentada de História e Ciência Política da UFMG e professora do programa de pós-graduação em Direitos Humanos da UnB.
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			Este capítulo propõe-se a narrar as características da primeira fase do governo militar, correspondente aos governos de Castelo Branco (abril de 1964 a março de 1967) e de Costa e Silva (março de 1967 a agosto de 1968), avançando até a promulgação do Ato Institucional nº 5 (AI-5, dezembro de 1968), marco mais significativo de fechamento político do regime. Mostramos os passos que levaram à conformação institucional da ditadura, baseada em repressão política crescente, imposição de reformas políticas e administrativas e busca de legitimidade pelo desempenho econômico. Mostramos que a ditadura não estava prevista no golpe e que foi construída com embates dentro das próprias Forças Armadas. Embora o mote de uma crise política, econômica e social fosse recorrentemente acionado para justificar o ato, o que se evidencia é que o anticomunismo foi a argamassa a dar unidade para a decisão do golpe e a posterior implantação da ditadura.


			O golpe e a ditadura em retrospectiva


			O golpe de 31 de março de 1964 foi um marco para a história do país. Não era a primeira vez que ocorria um golpe militar no Brasil, mas foi a primeira vez que um golpe derivou num governo militar ditatorial – que duraria 21 anos (1964-1985). Várias revisões têm sido feitas sobre esse experimento histórico, particularmente no momento em que completou 50 anos. Enfatizou-se a precária resistência ao golpe e discutiram-se se os marcos iniciais e finais da ditadura devem permanecer os mesmos, vistas as diferenças entre os vários governos no que se refere à intensidade da repressão. A este respeito, há quem adote a cronologia tradicional, que vai do golpe de 1964 à posse do primeiro presidente civil após a ditadura, em 1985 (Chagas, 2014; Napolitano, 2014), mas há quem defenda que a ditadura apenas iniciou-se com a promulgação do Ato Institucional nº 5, em dezembro de 1968, momento de indiscutível acirramento do regime (Villa, 2014). Questiona-se também o marco final da ditadura: alguns autores defendem que o período durou até 1979, argumentando que o fim da vigência do AI-5 e a promulgação da anistia minoraram os rigores do regime de exceção (Reis, 2014a; Villa, 2014).


			Nesse cinquentenário, enfatizou-se ainda o impacto dos governos militares na modernização do país e questionou-se a vocação democrática das esquerdas que combateram o regime. Rediscutiu-se também se o golpe foi apenas militar ou se foi civil e militar. Ou seja, tem-se chamado atenção para a responsabilidade da sociedade. Esse ponto, porém, contém nuances importantes. Teria sido uma aquiescência da sociedade, demonstrada em manifestações públicas das classes médias? (Reis, 2014.) Ou teria havido um apoio mais concentrado em setores da elite, como demonstra o papel desempenhado pelo Congresso, ainda que acuado, na vitória do golpe? (Fico, 2014; Tavares, 2014.) Ou, ainda, uma atuação mais estrutural, por parte de setores empresariais que viriam a se beneficiar da conformação do novo regime? (Melo, 2014.) Alguns historiadores (Reis, 2014; Villa, 2014) defendem que até mesmo a oposição teria seu papel na consumação do evento de 1964 e na manutenção dos militares no poder. Isto porque as disputas dentro das oposições não possibilitaram uma ação coordenada de enfrentamento ao golpe ou de apresentação de uma alternativa política à crise. Todas essas interpretações e outras mais são possíveis. O que muda é a ênfase que cada autor oferece à sua tese.


			As razões para o golpe são outro ponto sobre o qual hipóteses ainda proliferam e podem ser agrupadas em duas grandes correntes: as que sustentam o peso das questões econômicas e aquelas que enfatizam fatores políticos. Nesse embaralhado de problemas temos várias temáticas tidas como as mais relevantes: crise econômica com inflação, problemas de representatividade e institucionalidade política, Guerra Fria, demandas por Reformas de Base, crise do populismo, temores sobre o avanço do sindicalismo e do movimento operário e camponês, aliança dos militares com a burguesia, incapacidade da esquerda de chegar a um denominador comum quanto às reformas, interesses das multinacionais e seus parceiros locais, esgotamento do nacional-desenvolvimentismo e do modelo de substituição de importações, entre outros (D’Araujo, 2015).


			No que toca à duração do regime que se instalou em 1964, argumenta-se, de um lado, que a larga base de apoio civil ao golpe aos poucos se estreitou com a militarização do regime (Napolitano, 2014; Fico, 2001). De outro, sustenta-se que diversos setores civis deram suporte e legitimidade ao regime durante todo o período (Reis, 2014b). Mesmo levando em consideração essas duas possibilidades, partilhamos aqui a ideia de que o golpe foi obra de civis e de militares, e que a ditadura, embora tenha contado com importante participação de setores civis, em particular das elites e de parte da classe média, progressivamente se militarizou. Endossamos também a visão de que o regime durou 21 anos (1964-1985), embora com momentos diferentes na escala da repressão política e social e nos impactos sobre a economia.


			A deposição de João Goulart


			Oficialmente, o golpe ocorreu no dia 31 de março de 1964, uma terça-feira, quando tropas se levantaram em Minas Gerais contra o governo de João Goulart. Houve momentos tensos de incerteza quanto ao início de uma guerra civil, pois nem todos os comandos concordaram de imediato com a mobilização militar. Entre eles, o comando do Exército de São Paulo, a mais importante base militar do país. Ao fim, venceu o espírito de corpo militar e todas as três forças aceitaram a interpretação de que o cargo de presidente ficara vago. Isto porque, com a movimentação das tropas, João Goulart, que estava no Rio de Janeiro, retirou-se para o Rio Grande do Sul para planejar a reação a tomar.


			Um importante observador daquele momento (Tavares, 2014) relata como, na madrugada do dia 1º para o dia 2, o presidente do Congresso Nacional, Auro de Moura Andrade, reuniu 183 deputados federais (de um total de 404) e 29 senadores (de um total de 60) para comunicar que a Presidência estava vaga, embora a nota da Presidência da República lida na ocasião afirmasse que João Goulart havia seguido para Porto Alegre, onde prepararia a resistência. Mesmo assim, a Presidência foi declarada vaga – uma decisão parlamentar sem debate, que durou apenas três minutos. Para evitar discussões, Auro de Moura Andrade mandou desligar os microfones e as luzes do Congresso.


			Minutos depois, no Palácio do Planalto, pela porta dos fundos, ladeado pelo presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), pelo presidente do Congresso e por um general que exercia funções burocráticas e que fora convidado às pressas, Ranieri Mazzilli, presidente da Câmara dos Deputados, chegou para tomar posse num ambiente iluminado à luz de velas e de fósforos até que encontrassem alguém que soubesse ligar as luzes do palácio. A pressão militar ditava o ritmo dos acontecimentos.


			Às 3h30min da manhã de 2 de abril, Mazzilli tomava posse no Congresso que, nas palavras de Tavares (2014, p. 212), “dera o golpe e formalizara a derrubada antes dos próprios militares”. Poucas horas mais tarde, os Estados Unidos reconheceram o novo governo, ainda que Goulart se encontrasse no país, prontificaram-se a fornecer ajuda financeira aos rebeldes e mobilizaram-se para que o reconhecimento se estendesse à comunidade internacional (Fico, 2008, pp. 109 e 127). Sintomaticamente, enquanto em Brasília o Congresso improvisava para seguir os ritos aparentemente legais e constitucionais para a transferência de poder, no Rio de Janeiro Costa e Silva, o mais antigo general em exercício e o mais assediado pelos jovens oficiais radicalmente anticomunistas, se autodeclarava chefe do Comando Supremo da Revolução. O poder de fato passara para uma junta militar, composta por representantes das três Forças Armadas: general Artur da Costa e Silva, líder do grupo, almirante Augusto Rademaker e brigadeiro Francisco Correia de Melo. Como a “revolução” era o objetivo maior dos vencedores do dia, quem a comandasse tinha o destino do país em suas mãos.


			João Goulart e seus ministros, em um primeiro momento, avaliaram que a insurreição militar seria facilmente debelada. Segundo Jorge Ferreira, Jango estava “determinado a tomar medidas enérgicas para acabar com a rebelião de Minas Gerais” (2011, p. 471). Mudou de ideia, porém, ao inteirar-se junto a seu ex-ministro das Relações Exteriores, San Tiago Dantas, de que o Departamento de Estado dava suporte aos militares rebeldes. Goulart só decidiu deixar o país e embarcar para Montevidéu em 4 de abril, ciente de que os Estados Unidos apoiariam os golpistas em caso de reação e de que não se formara uma frente expressiva de políticos ou de militares a seu favor. Sua decisão de não resistir apoiou-se no temor do desencadeamento de uma guerra civil e de uma potencial invasão do Brasil por forças militares estadunidenses (Ferreira, 2011, p. 472).


			O tamanho da participação norte-americana no golpe é tema controverso. Gaspari (2002, pp. 60-61) lembra que, descontente com as inclinações populares e esquerdistas do governo João Goulart, a administração de John Kennedy enviara ao Brasil, em julho de 1962, o coronel Vernon Walters como adido militar. Walters era antigo conhecido de um dos principais articuladores do golpe, o general Castelo Branco, com quem havia lutado na Itália durante a Segunda Guerra. Ao lado do embaixador Lincoln Gordon, o novo adido acompanhou de perto a conspiração e juntos os dois deram ativa contribuição para a vitória do que denominaram uma “revolta democrática” (Gaspari, 2002, p. 109). Nesse sentido, Fico assevera que “nunca houve na história brasileira um presidente da República que tenha enfrentado uma campanha externa de desestabilização tão grande como Goulart” (2008, p. 75) e menciona, entre outras iniciativas do governo dos Estados Unidos, o investimento de 5 milhões de dólares nas eleições parlamentares de 1962 e o direcionamento de recursos financeiros a governos estaduais de oposição a Goulart (Gaspari, 2002, pp. 77-78). O autor esclarece ainda que a operação naval de apoio ao golpe, conhecida como Brother Sam – esquema de fornecimento de armas e de logística de energia por parte dos Estados Unidos, caso houvesse reação militar à deposição de Jango – não foi planejada nas vésperas do golpe. Constituía, na realidade, uma das estratégias traçadas em um plano de contingência preparado pelo embaixador Lincoln Gordon desde dezembro de 1963 (Gaspari, 2002, pp. 88-93). Por outro lado, Fico argumenta que as linhas desse plano haviam sido acertadas com a colaboração de militares e políticos brasileiros (Gaspari, 2002, p. 92). Como não houve conflito armado, a ajuda não foi necessária. Mesmo assim, houve gasto de dinheiro, e o governo americano tentou fazer com que o Brasil reembolsasse as despesas. “Ou seja, o Brasil quase pagou para ser invadido” (Fico, 2014, p. 80).


			Há certa concordância sobre o fato de que o Congresso, sob pressão militar ou em aliança com as Forças Armadas, antecipou-se à renúncia do presidente, declarou vago o cargo e facilitou a chegada dos militares ao poder por meio de caminhos tortuosos, porém alegando bases constitucionais. A saída de Goulart da Presidência da República e a posse, dias depois, de um militar não eleito pelo voto popular deram-se dentro de um Congresso Nacional, em grande parte coagido, mas, em outra parte, aliviado com o aparente fim da crise política. Dias depois do golpe, um grupo de oito políticos, seis da UDN e dois do PSD (Martins Rodrigues e Ulisses Guimarães), apresentaram uma minuta de Ato Institucional propondo cassar por 15 anos os mandatos dos deputados considerados subversivos (Markun, 2014, p. 167).


			Aarão (2014a), como outros autores, intriga-se com o fato de o golpe não ter sido contestado de imediato. “O que surpreendeu os contemporâneos foi a facilidade com que se processaram a destituição de Jango e a vitória dos golpistas” (2014a, p. 82). O golpe é majoritariamente retratado pela historiografia recente como disputa política entre duas amplas e heterogêneas correntes ideológicas – esquerdas e direitas –, cada uma com fortes ambiguidades internas. As esquerdas, nesse primeiro momento, ficaram paralisadas, “uma completa ausência de resolução da qual a expressão mais clara foi o comportamento de Jango”. Com isso, prevaleceu o improvável: “a vitória sem luta dos golpistas” (Aarão, 2014a, pp. 84-85).1


			As primeiras medidas repressivas e a eleição de Castelo Branco


			Nos dias posteriores ao golpe, seguiu-se uma série de apreensões e prisões. Os governadores de Sergipe e de Pernambuco foram destituídos de suas funções. Em Recife, durante uma manifestação contra a prisão do governador Miguel Arraes, dois estudantes foram mortos a tiros (CEMDP, 2007, p. 56). Lideranças de entidades dos movimentos sociais como o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), as Ligas Camponeses, a Ação Popular (AP) e diversos sindicatos foram presas. A sede da União Nacional dos Estudantes (UNE), no Rio de Janeiro, foi invadida por tropas e incendiada já no dia do golpe. A Universidade de São Paulo (USP) foi tomada por militares; a de Minas Gerais, submetida a intervenção; a de Brasília sofreu severa interferência em seu programa. Diversos detidos foram conduzidos a locais como o Estádio do Maracanã, no Rio de Janeiro, ou navios da Marinha, que se tornaram prisões improvisadas, como o Custódio de Mello e o Raul Soares. Estimativas da embaixada estadunidense computavam cinco mil prisões algumas semanas após a deposição de Goulart (apud Gaspari, 2002, p. 131). Sem identificar fontes, Alves (2005, pp. 72-73) menciona levantamento que indica a prisão de 50 mil pessoas em todo o território nacional nos primeiros meses do novo regime. A repressão avançava frente a uma sociedade acuada, surpresa ou aliviada. Os sentimentos eram variados.


			A preocupação dos militares com as formalidades institucionais do processo “revolucionário” foi uma constante e isso é ressaltado por Chagas (2014) ao detalhar minuciosamente como as disputas de liderança entre Costa e Silva e Castelo Branco foram vencidas em nome dessa inquietação. O ato inaugural de legalização da nova ordem, o Ato Institucional (AI), justificado pelos militares como uma tradução do “interesse e a vontade da Nação”. Editado em 9 de abril de 1964, iniciou uma série de 17 atos expedidos durante a ditadura, além de dezenas de atos complementares. O texto foi encomendado aos juristas Francisco Campos, ex-ministro da Justiça do Estado Novo (1937-1945), e Carlos Medeiros Silva, procurador da República e futuro ministro do STF e da Justiça, e assinado pela junta militar. O Ato Institucional proclamou as prerrogativas do movimento “revolucionário” de “ditar as normas”, não se limitando à “normatividade anterior” e dotando-se dos “poderes ou instrumentos jurídicos” que permitissem “restaurar no Brasil a ordem econômica e financeira e tomar as urgentes medidas destinadas a drenar o bolsão comunista, cuja purulência já se havia infiltrado não só na cúpula do governo, como nas suas dependências administrativas” (AI, Preâmbulo). Ao mesmo tempo, mantinha a Constituição de 1946, formalmente em vigor, com as limitações impostas pelo AI, e preservava o funcionamento do Congresso Nacional, “com reservas relativas aos seus poderes”.


			Os 11 artigos do AI-1, como seria chamado a partir de 1965 com a edição do AI-2, ampliaram os poderes do presidente – atribuindo-lhe a prerrogativa de decretar estado de sítio, e permitindo-lhe, de modo exclusivo, criar ou aumentar a despesa pública – e estipulavam prazos exíguos para o Congresso Nacional apreciar emendas constitucionais e projetos de lei emitidos pelo presidente, ao fim dos quais seriam automaticamente aprovados. Com isso, transferia-se ao Executivo atribuições que pertenciam ao Legislativo, ao mesmo tempo que se atingia a imunidade parlamentar, criando dispositivos que permitiam a cassação de mandatos legislativos nas instâncias federal, estadual e municipal, além da suspensão de direitos políticos pelo prazo de dez anos. O Judiciário não ficou imune: por seis meses estavam removidas as garantias constitucionais ou legais de vitaliciedade e estabilidade de juízes e ministros. O controle judicial dos atos reduziu-se “ao exame de formalidades extrínsecas”, e a suspensão dos direitos políticos foi subtraída à apreciação judicial. A burocracia estatal tampouco foi poupada: funcionários civis podiam ser demitidos, dispensados, aposentados, e os militares, transferidos para a reserva ou reformados. Concederam-se assim amplos poderes ao governo para proceder à chamada “operação limpeza”, cujo principal instrumento seriam os inquéritos e processos instaurados, individual ou coletivamente, para apurar práticas de “crime contra o Estado ou seu patrimônio e a ordem política e social ou de atos de guerra revolucionária” (AI-1). Em seu último artigo, o Ato previa um prazo de sessenta dias para que o presidente praticasse as medidas ali descritas e estipulava sua validade até o dia 31 de janeiro de 1966, data em que constitucionalmente se encerraria o período do mandato presidencial vigente que já fora ocupado por Jânio Quadros (de 31 de janeiro a 25 de agosto de 1961) e por João Goulart (desde 7 de setembro de 1961).


			Os expurgos foram diversos e em sua maioria concentrados em 1964. Divulgados em listas sucessivas, atingiram políticos de renome nacional, sindicalistas, intelectuais, militares e funcionários públicos. No primeiro ano, o Poder Legislativo foi atingido com o afastamento de cinquenta parlamentares, o que modificou consideravelmente a configuração do Congresso Nacional, e o Judiciário perdeu dezenas de juízes. Na burocracia civil, contabilizados os dados dos diversos ministérios, calcula-se que 1.530 funcionários foram vítimas da medida nos três primeiros anos do regime, sendo que 92% deles foram retirados de suas funções em 1964 (Alves, 2005, p. 77). A “operação limpeza” também foi intensa no meio sindical. Houve intervenções em 409 sindicatos profissionais, 43 federações, três confederações, uma confederação patronal e dura perseguição às Ligas Camponesas (Pinto, 1997, pp. 108-109). Os grandes sindicatos foram os mais prejudicados: 70% dos que tinham mais de 5 mil membros, 38% dos que contavam com mil a cinco mil filiados e 19% dos que possuíam menos de mil. Além disso, 90% dos sindicatos rurais que haviam sido organizados entre 1963 e 1964 foram fechados (Alves, 2005, pp. 85-86). As Forças Armadas foram, inicialmente, as principais atingidas. As listas totalizaram 1.228 militares, com uma concentração de 98% no primeiro ano e uma distribuição de 41,5% do Exército, 28% da Marinha e 30,5% da Aeronáutica (Figueiredo, 1978). A alta cúpula militar também não foi poupada: foram expurgados 24 dos 91 generais, ou seja, mais de um quarto do total (Gaspari, 2002, p. 131).


			O AI-1 estipulava que seriam realizadas, de imediato, eleições indiretas para a Presidência e a vice-presidência da República, para completar o mandato que terminaria formalmente em 31 de janeiro de 1966, mesma data de vigência desse primeiro Ato de exceção. Naquele momento, o nome consensual dentro da cúpula do grupo instalado no poder era Humberto Castelo Branco. Um dos grandes articuladores do golpe, era o candidato preferido da maioria dos oficiais do Exército, dos setores ligados ao Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes)2 e foi o único nome a obter anuência geral dos governadores dos estados politicamente mais influentes. A indicação atendia ainda aos anseios da Escola Superior de Guerra (ESG) e de entidades financeiras e empresariais como a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) e da Sociedade Rural Brasileira (SRB). Foi apoiada ainda pelo Partido Social Democrático (PSD), pela União Democrática Nacional (UDN), pelo Partido Democrata Cristão (PDC) e pelo Partido Social Progressista (PSP). Para vice, foi escolhido o político mineiro José Maria Alkmin, deputado federal pelo PSD. Eleito presidente por um Colégio Eleitoral depurado, composto por 326 deputados e 62 senadores (Alves, 2005, p. 67), Castelo Branco tomou posse em 15 de abril de 1964.


			Paralelamente à escolha do novo presidente, nova legislação era erigida em 14 de abril de 1964, com o intuito de regulamentar o instrumento previsto no Ato Institucional para perseguir aliados do governo deposto e oponentes do novo regime, alegando “a existência inequívoca de um clima subversivo, de caráter nitidamente comunista” (Portaria nº 1). Foi aberto Inquérito Policial Militar (IPM) contra “crimes militares e crimes contra o Estado e a ordem política e social”, inicialmente a cargo do general Estevão Taurino de Resende Neto.3 Poucos dias depois, em 27 de abril de 1964, o Decreto nº 53.897 criou a Comissão Geral de Investigações (CGI), vinculada à Presidência da República por intermédio do Ministério da Justiça, “com a incumbência de promover a investigação sumária” prevista no AI-1. Composta por três membros, “nomeados entre servidores civis e militares ou profissionais de reconhecida idoneidade pelo presidente da República”, (Decreto nº 53.897) a CGI seria responsável pelos IPMs, abertos em diversos estados e municípios. De fato, e conceitualmente, a CGI foi um tribunal de exceção.


			A CGI examinou, até 26 outubro de 1964, quando foi extinta, 1.110 processos, envolvendo mais de 2 mil pessoas (Gaspari, 2002, p. 135). Segundo o projeto Brasil: Nunca Mais, os processos concentrados nos primeiros anos da ditadura tiveram por alvo militares nacionalistas, sindicalistas e políticos ligados ao presidente deposto (Arquidiocese de São Paulo, 1986, 119). Cobrindo acusações variadas, relacionadas a “subversão e corrupção”, os IPMs foram conduzidos por oficiais, conhecidos pejorativamente pela alcunha de “coronéis dos IPMs”. Não raro, esses oficiais desrespeitaram as leis, mantendo presos, por prazos indeterminados, indivíduos sem culpa formada ou sem elementos formais de comprovação, patrocinando prisões arbitrárias, praticando violências e inquirições despropositadas (Fico, 2001, p. 44). Alguns autores apontam para o fato de que essa escalada de perseguições não possuía uma lógica programática predefinida e incidia preferencialmente contra os potenciais opositores da nova ordem, enquadrados na difusa categoria de “inimigo interno”, uma vez que erradicar a corrupção, prática demasiado disseminada pelo país, pareceu ao governo tarefa impossível (Fico, 2001, pp. 37-38, 44; Alves, 2005, p. 70; Gaspari, 2002, p. 135).


			Eleição de 1965 e o AI-2


			Fissuras na coalizão civil-militar que instituiu o novo regime não tardariam a surgir. Os principais pontos de atrito a opor elite civil e oficiais militares, e mesmo a indispor correntes distintas no interior das Forças Armadas, diziam respeito à amplitude, duração e aplicação das medidas previstas no AI-1 e às eleições estaduais e presidenciais previstas para outubro de 1965. Os expurgos entre os militares, visando ao afastamento dos setores mais progressistas, não mitigaram os desacordos no interior do próprio núcleo golpista. Propondo um “saneamento” mais radical da sociedade brasileira, uma corrente aos poucos tomou corpo dentro da corporação militar, reunindo os mais exaltados defensores da nova ordem, entre os quais os responsáveis pela condução dos IPMs, que viria a ser conhecida como “linha dura”. Como explica Maud Chirio, essa “categoria nativa oriunda do vocabulário dos próprios atores não tem, a princípio, o sentido de grupo ou facção para os oficiais que a reivindicam, mas de linha política de contornos imprecisos, de um ‘estado de espírito’ e de certa interpretação da ‘revolução’ de 31 de março de 1964” (Chirio, 2012, p. 50). Heterogênea, porém identificada com o ministro da Guerra, Artur da Costa e Silva, e com o governador da Guanabara, Carlos Lacerda, essa corrente defendia ardorosamente a continuidade das medidas punitivas.


			Os militares “duros” demandavam a prorrogação do prazo para as punições previstas no AI-1 e do mandato de Castelo Branco, condições que viam como essenciais para a continuidade das “reformas”. Castelo não alterou a data de vigência do AI-1, porém acabou por ceder às pressões acerca da extensão de seu mandato, de modo que as eleições presidenciais foram transferidas para outubro de 1966. O novo governo movia-se em um delicado equilíbrio entre afastar do poder e das esferas de decisão os quadros políticos do regime anterior, promover as reformas sociais e econômicas preconizadas pela “revolução”, não perder sua base de apoio civil e manter a coesão entre as distintas tendências das forças militares. O adiamento das eleições frustrou políticos civis que haviam participado ativamente da coalizão civil-militar que tomou o poder, entre os quais o inspirador da linha dura militar e governador da Guanabara Carlos Lacerda, que passou a criticar abertamente o regime. No entanto, não puseram a perder a base de apoio do regime no parlamento. Todos os projetos legislativos propostos pelo governo Castelo Branco foram aprovados pelas duas casas do Congresso até outubro de 1965 (Martins Filho, 1995, p. 46).


			Um foco de atrito com setores civis e a opinião pública foram as denúncias de tortura que se avolumavam na condução dos IPMs pelo país. O jornal Correio da Manhã, embora tivesse apoiado a deposição de João Goulart, passou a encabeçar uma campanha de revelação de casos de violência contra presos políticos, tema que também foi alvo dos debates da Câmara dos Deputados. Entre os mais conhecidos, estavam a morte do sargento Manuel Alves de Oliveira no Hospital Central do Exército e as torturas praticadas na base aérea de Cumbica, São Paulo e no Nordeste. O presidente Castelo Branco encarregou Ernesto Geisel, chefe de seu Gabinete Militar, de viajar para o Nordeste, o Rio de Janeiro e São Paulo com o objetivo de apurar a efetividade das denúncias. Após percorrer quartéis e prisões em setembro de 1964, Geisel ponderou que parte das torturas fora resultado do afã dos primeiros dias do movimento “revolucionário” e que as demais já eram alvo de investigação por parte do Exército (Gaspari, 2002, pp. 147-148). A Missão Geisel era um gesto ambíguo: foi uma resposta aos reclamos da opinião pública civil, teve o efeito prático de abrandamento dos ânimos repressivos, mas irritou os oficiais da “linha dura” e não resolveu o problema da tortura. Mais preocupados com as campanhas de denúncia, dentro e fora do país, do que com seu teor, setores “moderados” das Forças Armadas frequentemente lançariam mão da justificativa dos “excessos” para isentar o regime da responsabilidade pelas violências e pelos arbítrios cometidos. A estratégia jogava sobre os ombros dos “exaltados” o custo político da imposição do projeto político que defendiam.


			Sem punições aos responsáveis pelas torturas, setores militares anticomunistas, entre eles os “coronéis dos IPMs”, organizaram, em setembro de 1964, a Liga Democrática Radical (Líder), em oposição à política de Castelo Branco, considerada por eles pouco efetiva no controle da oposição. Em 13 de maio de 1965, os encarregados dos nove IPMs ainda em curso ameaçaram renunciar a suas funções caso o AI-1, previsto para encerrar-se no dia 31 de janeiro de 1966, não fosse renovado e o STF reformado. O confronto com o STF provinha da concessão de habeas corpus a personalidades políticas perseguidas pelos IPMs, como o ex-governador Miguel Arraes. Em um primeiro momento, Castelo Branco não contentou os revoltosos, levando três oficiais militares encarregados de IPMs a exonerar-se de seus cargos. Todavia, com o fim de evitar futuras surpresas eleitorais consideradas inaceitáveis para o regime, foi promulgada em 14 de julho de 1965 a Lei de Inelegibilidades (4.738), tendo por alvo ministros de Estado civis que tivessem participado do governo Goulart na fase presidencialista, com exceção dos parlamentares em atuação. Em julho de 1965, foram igualmente aprovados o novo Estatuto dos Partidos Políticos, tornando mais restritivas as condições para organizar e se filiar a partidos, e o novo Código Eleitoral, que limitava os direitos de quem podia votar ou ser votado. Ou seja, Castelo Branco deu resposta favorável às demandas dos setores mais radicais de direita.


			Ao fim das eleições para governador em 3 de outubro de 1965, candidatos não simpáticos ao governo venceram em quatro estados: Guanabara, Minas Gerais, Santa Catarina e Mato Grosso. Representantes da linha dura exigiam o cancelamento do resultado das eleições e a intervenção federal nos estados cruciais da Guanabara e de Minas Gerais, onde respectivamente haviam sido eleitos os candidatos do PSD Francisco Negrão de Lima e Israel Pinheiro. A insatisfação de alguns setores das Forças Armadas gerou tentativa de insubordinação militar dirigida pelo chefe do Estado-Maior do I Exército, general Afonso Augusto de Albuquerque Lima, apoiada por diversos coronéis do Exército e oficiais da Marinha. A conspiração, contudo, foi contornada por uma das mais reconhecidas lideranças da linha dura, o ministro da Guerra Artur da Costa e Silva, que se dirigiu pessoalmente à Vila Militar, no Rio de Janeiro, com o intuito de debelar a insubordinação. Com essa atuação, Costa e Silva projetou-se como candidato natural à sucessão de Castelo Branco, pois, como liderança dos oficiais descontentes, agia para preservar a coesão militar e a estabilidade do regime autoritário (Chirio, 2012, p. 91).


			A solução de compromisso foi permitir a posse dos eleitos, com a condição de que o Governo Federal indicaria os secretários de Segurança nos dois estados. Ainda que se tivesse encontrado uma saída pontual para a crise, após reunir-se com os três ministros militares – Artur da Costa e Silva (Guerra), Paulo Bosísio (Marinha) e Eduardo Gomes (Aeronáutica) – e com o da Justiça, Milton Campos, o presidente buscou atender às demandas dos setores mais radicais, propondo uma Emenda Constitucional que reduzia os poderes do Judiciário e do Legislativo, ao mesmo tempo que expandia os poderes dos militares em questões relativas à “segurança nacional”. Previa ainda a eleição do presidente da República pelo Congresso Nacional, o que levou à ruptura pública de Carlos Lacerda com o governo, em 8 de outubro de 1965. Dias depois, seguindo o exemplo de Carlos Lacerda, outros líderes políticos que participaram do golpe, mas foram paulatinamente excluídos do processo político, como Magalhães Pinto e Ademar de Barros, romperam com o governo. As aspirações político-eleitorais de aliados de primeira hora e de alguns que, como o ex-presidente Juscelino Kubistchek, tentaram conciliar com o novo governo, foram ceifadas.


			Sabedor de que não teria condições de aprovar sua Emenda Constitucional no Congresso, Castelo tomou o atalho do novo Ato Institucional. O AI-2, baixado em 27 de outubro de 1965, com redação do jurista Nehemias Gueiros e do novo ministro da Justiça, Juraci Magalhães, atendia ao essencial das exigências dos duros. Seu preâmbulo reafirmou a coesão das Forças Armadas e a continuidade e o vigor dos propósitos “revolucionários”: “A revolução está viva e não retrocede.” Também empregou um artifício retórico que seria uma constante no discurso da ditadura militar: responsabilizar a oposição pelos arbítrios que o regime cometia em nome do “desenvolvimento econômico e do bem-estar do povo” (AI-2, Preâmbulo). O AI-2 foi uma edição ampliada e aprofundada do ato que o precedeu. Em linhas gerais, significou a progressão de tendências explicitadas logo nos primeiros dias do regime: 1) militarização; 2) concentração do poder no Executivo e redução da margem de atuação dos oposicionistas; e, 3) quebra de expectativas para aliados civis que planejassem dividir o poder.


			Na primeira categoria, a principal medida foi a extensão do foro da Justiça Militar para julgar civis em casos de “crimes contra a segurança nacional ou instituições militares”, o que suprimiu a possibilidade de recurso pelos julgados. Com o fim de controlar o STF, aumentou-se o número de ministros de onze para dezesseis, cinco deles nomeados pelo presidente da República. Na segunda categoria, manteve o mecanismo de decurso de prazo previsto no AI-1, por meio do qual o presidente teria automaticamente aprovados os projetos de lei que não fossem examinados pelo Legislativo em 30 dias e o poder exclusivo de baixar atos complementares e decretos-leis. Também lhe foi atribuído o poder de decretar recesso do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas e das Câmaras dos Vereadores, ficando autorizado, nesse caso, a legislar mediante decretos-leis, a decretar estado de sítio ou a prorrogá-lo por até 180 dias e a determinar intervenção federal nos estados para “prevenir ou reprimir a subversão da ordem”. Foram retomadas a suspensão das garantias de vitaliciedade, inamovibilidade e estabilidade de magistrados e funcionários públicos, dessa vez tendo por justificativa a noção de “incompatibilidade com os objetivos da Revolução”. A terceira categoria, ou seja, quebra de expectativas de antigos aliados civis, dispôs sobre a suspensão de direitos políticos, com o agravante de acarretar, entre outras coisas, a “proibição de atividade ou manifestação sobre assunto de natureza política”, eventualmente acompanhada de liberdade vigiada, interdição de frequentar determinados lugares e domicílio determinado. Foram ainda estabelecidas eleições indiretas para a Presidência da República, com votação nominal a descoberto, ou seja, com identificação do voto de cada votante, e extintos os partidos políticos.


			Embora o AI-2 tenha sido uma vitória da linha dura, os oficiais rebeldes, envolvidos nas insubordinações contra Castelo Branco e que exerciam cargos estratégicos foram afastados. O próprio ministro da Guerra, Costa e Silva, puniu e dispensou outros oficiais, e a Líder, núcleo do descontentamento ultraconservador, foi dissolvida em 21 de novembro de 1965.


			Aprovado o novo ato, o ministro Costa e Silva, cuja posição lhe dava acentuada influência política, passou a dedicar seus esforços à candidatura para a Presidência da República. Castelo Branco, em nome da coesão militar, terminou por aceitar e apoiar a candidatura de Costa e Silva e concentrou-se em duas tarefas cruciais: garantir a vitória do recém-criado partido governista, Aliança Renovadora Nacional (Arena), nas eleições previstas para 1966, que elegeriam presidente (pela via indireta), governadores, senadores e deputados. De outra parte, buscava institucionalizar a legislação de exceção, uma vez que o prazo de vigência do AI-2 expiraria em 15 de março de 1967. Para tanto, uma nova Constituição passou a ser concebida.


			A guinada para o autoritarismo representada pelo AI-2 não passou despercebida para Washington. Até então, Castelo Branco conduzira uma política alinhada com os interesses dos Estados Unidos: rompera relações com Cuba em 13 de maio de 1964, enviara tropas na invasão da República Dominicana em maio de 1965 e aplicara uma política econômica e financeira de abertura ao capital internacional, em conflito com a posição de setores da linha dura, que criticavam o “entreguismo” do país. A única recusa ao governo estadunidense consistira na negativa ao pedido do presidente Lyndon Johnson de que o Brasil integrasse o esforço de intervenção armada no Vietnã, menos por uma questão de boa vontade do que por temer a reação do Congresso Nacional e da opinião pública brasileira (Fico, 2008, pp. 154-155).


			O primeiro Ato institucional chegara a provocar certo desconforto entre os funcionários diplomáticos estadunidenses, porém o embaixador Lincoln Gordon entendia que as instituições democráticas haviam sido preservadas e que as punições eram aceitáveis. O AI-2, porém, suscitou algumas críticas da imprensa estadunidense e despertou preocupação no Departamento de Estado, pela identificação pública dos Estados Unidos com um governo que tomava medidas excessivamente autoritárias (Fico, 2008, pp. 165-166). A continuidade da ajuda econômica norte-americana, contudo, foi assegurada.


			O bipartidarismo e as eleições de 1966


			O fechamento do regime atingiu em cheio o sistema partidário. O AI-2 extinguiu os partidos existentes, que haviam dado a tônica política ao regime de 1946 e que de fato expressavam tendências consistentes na sociedade brasileira, como registrado por Lavareda (2012). Ao contrário do que ocorreu nas ditaduras do Chile e da Argentina, os partidos não foram proscritos, mas as novas agremiações partidárias ficaram proibidas de usar a palavra partido em sua denominação. As regras para criar novas agremiações partidárias foram estabelecidas em 20 de novembro de 1965, pelo Ato Complementar nº 4. Eram tão rigorosas que apenas duas agremiações conseguiram estabelecer-se, o Movimento Democrático Brasileiro (MDB) e a Arena, ironicamente apelidados, respectivamente, de “partido do ‘sim’ e partido do ‘sim senhor!’”.


			As cassações haviam atingido grande parte dos políticos vinculados ao Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e todos os que de alguma forma apoiaram o movimento das Reformas de Base do governo João Goulart. A grande maioria dos políticos aderiu ao partido do governo. Quando os partidos foram registrados, no início de 1966, dos 409 deputados federais existentes, apenas 149 haviam se filiado ao MDB (Kinzo, 1988, p. 32).


			No início de 1966, foi editado o AI-3, instituindo eleição indireta, com voto nominal a descoberto, para governadores e vice-governadores e determinando que os prefeitos das capitais dos estados seriam nomeados pelos governadores, com assentimento das respectivas assembleias legislativas. O primeiro teste nacional do novo sistema eleitoral foram as eleições indiretas de 3 de setembro de 1966 para governador. A vitória governista foi conquistada à custa de uma série de manobras políticas: o MDB teve cassados sete membros no Congresso Nacional e 38 nas assembleias legislativas (Alves, 2005, p. 122). Diversas candidaturas apresentadas pelo MDB foram anuladas pela Lei de Inelegibilidades. Como protesto, os parlamentares da agremiação abstiveram-se de votar nessas eleições, e também se retiraram do plenário do Congresso Nacional no pleito presidencial de 3 de outubro de 1966.


			Enquanto a eleição de Costa e Silva era equacionada sem concordância da oposição, o governo tentou aprovar no Congresso novo projeto constitucional em preparação desde abril daquele ano, com o intuito de tornar permanente o conteúdo de Atos Institucionais e Complementares. O Legislativo, então liderado por Adauto Lúcio Cardoso na Câmara e Auro de Moura Andrade no Senado – ambos do partido governista, a Arena –, esforçava-se por recuperar o espaço político perdido para o Executivo. À reivindicação de tomar parte na elaboração do novo texto constitucional, Castelo Branco reagiu decretando a cassação do mandato de seis deputados federais. Nas palavras do cronista Carlos Castello Branco, ali foi fixado “o abismo, que já se prenunciava, entre os poderes Executivo e Legislativo” (Branco, 1976, p. 579). Tratava-se igualmente de um embate entre os poderes civil e militar, cujo desfecho foi a invasão do Parlamento por militares e a decretação de mais um ato de força. O Ato Complementar nº 23 fechou o Congresso Nacional de 20 de outubro até 20 de novembro de 1966, período que cobria as eleições legislativas que se realizariam de forma direta em 15 de novembro. Nessas eleições, o MDB elegeu 4 das 22 cadeiras em disputa para o Senado e 132 das 409 cadeiras na Câmara dos Deputados. O desempenho nas eleições de 1970 foi ainda pior (Kinzo, 1988, p. 74), o que levou o partido a cogitar sua autodissolução. Nas eleições de 1966, e mais particularmente nas de 1970, os votos nulos e brancos consistiram em uma forma de protesto, passando de 21%, em 1966, para 30%, em 1970 (Alencastro, 2014).4


			O anteprojeto de uma Constituição que abarcasse o essencial das modificações trazidas pela ordem imposta em 1964 – redigido pelo ministro da Justiça Carlos Medeiros Silva e por Francisco Campos – foi publicamente divulgado em dezembro de 1966. O Congresso Nacional, agora em recesso formal, foi convocado pelo Ato Institucional nº 4 para uma sessão extraordinária com prazos extremamente reduzidos para apreciar, debater e aprovar a nova Carta. A Constituição perenizou os atos institucionais e atribuiu ao Executivo o direito exclusivo de legislar a respeito das áreas da segurança nacional e das finanças públicas, podendo o Congresso apenas rejeitar ou aprovar as propostas do governo, sem alterá-las. O Conselho de Segurança Nacional, doravante responsável pela defesa interna, ganhou a prerrogativa de definir quais municípios seriam considerados de interesse para a segurança nacional. Seus prefeitos seriam nomeados pelo presidente e ficariam sob o controle direto do Exército. Também na área econômica e administrativa, estados e municípios perderam autonomia.


			Em 15 de março de 1967, Costa e Silva e seu vice, Pedro Aleixo, tomaram posse. O novo presidente, nitidamente mais radical que seu antecessor, estava munido de uma série de instrumentos legais recém-criados para prosseguir a escalada autoritária: nova Constituição incorporando os atos de exceção baixados até então, Lei de Imprensa restringindo a liberdade de expressão e Lei de Segurança Nacional (LSN), decreto-lei assinado por Castelo dois dias antes da posse de Costa e Silva. A LSN, que vigeu durante toda a ditadura e vigorou formalmente até 2009, responsabilizava toda pessoa, física ou jurídica, pela segurança do país, além de definir os crimes, as penas correspondentes e os processos e julgamentos aos quais estariam sujeitos aqueles que se antagonizassem à segurança interna. A coincidência do início de vigência da nova Constituição, da Lei de Imprensa e da LSN com a posse do novo presidente prenunciava a continuidade do endurecimento do regime. Na contabilidade de Vieira (1991, p. 16), Castelo “deixou mais de setecentas leis, onze emendas constitucionais, 312 decretos-leis e 19.259 decretos, além da Constituição de 1967”. Assim, como afirma João Roberto Martins Filho, “o estudo das medidas finais do governo Castelo Branco e da resistência que provocaram consolida a ideia de que é impossível aceitar a autoimagem dos castelistas como uma tendência ‘liberal’ dentro das Forças Armadas” (Martins Filho, 1995, p. 95).


			Reações iniciais da oposição


			Quando o golpe foi desferido, a esquerda surpreendentemente não esboçou reação de peso. A ofensiva repressiva do novo governo desmobilizou em um primeiro momento os movimentos sociais que haviam experimentado um período de efervescência no governo de João Goulart. Nos primeiros anos, a UNE, na ilegalidade, limitou-se a realizar congressos clandestinos, nos quais debateu-se a Lei Suplicy (Lei nº 4.464), de 9 de novembro de 1964. Essa lei colocou a UNE e as Uniões Estaduais dos Estudantes (UEEs) na ilegalidade e reestruturou a forma de organização e de representação dos estudantes universitários. Esse sistema passaria a contar com a) diretórios acadêmicos (DAs) nos estabelecimentos de ensino superior; b) diretórios centrais de estudantes (DCEs) nas Universidades; c) diretórios estaduais de estudantes (DEEs) nas capitais dos estados, territórios ou Distrito Federal; d) Diretório Nacional de Estudantes (DNE) com sede na Capital Federal (artigo 2º da Lei). Ficou ainda proibida qualquer manifestação política no âmbito desse espaço estudantil.


			Com a UNE na clandestinidade, alguns de seus diretores precisaram sair do país. Na prática, a ação dos estudantes continuou com diversas estratégias que escapassem ao controle governamental. O acordo firmado entre o governo brasileiro e a United States Agency for International Development (MEC-Usaid), em fevereiro de 1965, também foi alvo de intensas críticas das entidades estudantis por prever a interferência de técnicos estrangeiros nas diretrizes da política educacional e visar, entre outros pontos, estimular a privatização de instituições de ensino. Em 28 de fevereiro de 1967, foi promulgado o Decreto Aragão (Decreto-lei nº 228), segundo o qual ficara proibida a atuação dos diretórios nacionais e estaduais de estudantes, e permitida apenas a dos Diretórios Acadêmicos e Diretório Central de Estudantes subordinados à direção das faculdades (Ridenti, 1993, p. 127). O cerco aos estudantes se fechava e seria fatal com o Decreto nº 477, do início de 1969.


			Outra fonte de oposição foi a Frente Ampla, movimento político lançado oficialmente em 28 de outubro de 1966, com um manifesto publicado no jornal carioca Tribuna da Imprensa. Seu principal articulador foi o ex-governador do estado da Guanabara, Carlos Lacerda, que passou de defensor de primeira hora do golpe a crítico feroz do governo de Castelo Branco, quando suas pretensões de concorrer à Presidência da República foram obstruídas. Também faziam parte dela os ex-presidentes Juscelino Kubitschek, exilado em Lisboa, cujos direitos políticos haviam sido cassados em junho de 1964, e João Goulart, cassado logo após sua deposição em 31 de março de 1964, e exilado em Montevidéu. A frente articulou-se em torno dos seguintes eixos: volta à democracia, eleições diretas, reforma partidária e institucional, desenvolvimento econômico e soberania nacional. A despeito do entendimento em torno desses eixos, estava-se longe de lograr consenso entre as bases de Lacerda, Kubitschek e Goulart, representantes de extratos políticos muito distintos. Os apoiadores de Lacerda, oriundos da ex-UDN e da linha dura militar não aceitavam sua aliança com os dois políticos cassados, ao passo que as bases do PTB e do PSD desconfiavam das pretensões políticas do conservador Lacerda. Em busca de angariar maior apoio popular, Lacerda chegou a conversar com setores do Partido Comunista Brasileiro (PCB), sem grande sucesso. A Frente Ampla conseguiu promover dois grandes comícios, um em dezembro de 1967, em Santo André (São Paulo), e outro em Maringá, no Paraná, em abril de 1968. Porém, acompanhada de perto pelo Serviço Nacional de Informações (SNI) e pelo Conselho de Segurança Nacional (CSN), foi proscrita pelo governo Costa e Silva nesse mesmo mês. Lacerda foi cassado no final do ano.


			1968, “o ano que não terminou”, na conhecida expressão de Zuenir Ventura, reviveu os movimentos estudantil e operário. Em 28 de março, a polícia carioca assassinou o estudante secundarista Edson Luís, que participava de uma manifestação contra o aumento de preços do Calabouço, restaurante que atendia estudantes de baixa renda. O evento causou grande comoção, teve pronta manifestação crítica dos deputados do MDB e o corpo do jovem foi levado à Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro. Dezenas de milhares de pessoas participaram do cortejo fúnebre até o cemitério São João Batista. Houve demonstrações de protesto em diversas capitais, algumas duramente reprimidas pela polícia.


			A mobilização do movimento estudantil ganhou corpo em diversas demonstrações públicas pelo país. Em 20 de junho de 1968, um grupo de centenas de estudantes se reuniu na reitoria da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) para debater, entre outros temas, a recente prisão de líderes estudantis. Ao sair, os estudantes foram espancados pela polícia. No dia seguinte, a manifestação em protesto contra o que ocorrera na UFRJ foi brutalmente reprimida, transformando-se em um enfrentamento, que se espalhou pelas ruas do centro do Rio de Janeiro, entre os jovens, auxiliados por populares, e a polícia. O episódio, conhecido como a Sexta-Feira Sangrenta, teve diversos mortos e feridos. Em reação à truculência policial, lideranças estudantis, artistas, intelectuais, trabalhadores, religiosos e políticos realizaram, em 26 de junho de 1968, com autorização das autoridades, uma passeata que ficou conhecida como Passeata dos Cem Mil. Diante da recusa do governo em atender às reivindicações dos organizadores do movimento, entre as quais o fim da repressão policial, outra manifestação se seguiu, mais radicalizada politicamente, porém com a metade do comparecimento.5


			Em São Paulo, no dia 3 de outubro de 1968, estudantes da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo fecharam a rua Maria Antônia, onde se localizava a faculdade, com o intuito de arrecadar fundos para a organização de um congresso clandestino da UNE. Estudantes da faculdade Mackenzie, entre os quais havia membros do Comando de Caça aos Comunistas (CCC), atacaram os universitários da USP com tiros e coquetéis molotov, matando um estudante. Em seguida, invadiram a faculdade da USP e incendiaram-na. O XXX Congresso da UNE, reunido clandestinamente na cidade de Ibiúna, interior de São Paulo, foi realizado dias depois. Descoberto o local do encontro, as principais lideranças estudantis foram presas, a grande maioria dos delegados presentes no evento foram fichadas pelos órgãos repressivos e grande parte dos estudantes foi enquadrada na LSN. A manchete de capa da revista Veja no dia seguinte noticiava: “Congresso da UNE: todos presos”. O movimento estudantil, momentaneamente derrotado, ressurgiria no período da abertura política como um elemento de peso na transição democrática.


			Logo após o golpe, o meio sindical sofreu diversas intervenções com vistas a desestruturar a crescente participação política no movimento e a reformular, sobre outras bases, as entidades de trabalhadores. Em 1967-1968 centenas de sindicatos urbanos e rurais foram organizados pelo governo dentro da nova estrutura. Embora a renovação sindical visasse maior controle do movimento operário pelo Estado, não foi possível impedir que, em 1968, estourassem duas greves históricas: a de Contagem, em Minas Gerais, e a de Osasco, na Grande São Paulo.6


			Em Contagem, as eleições realizadas em 1967 elegeram uma chapa de oposição sindical, cuja plataforma de luta incluía a democratização da participação sindical e crítica à política salarial e trabalhista do governo. O presidente da chapa, Ênio Seabra, empregado da Mannesmann, teve sua candidatura vetada pela Delegacia Regional do Trabalho. Apesar disso, o saldo foi positivo, pois a mobilização oposicionista levou ao Sindicato dos Metalúrgicos o debate sobre a democratização da participação sindical. O movimento grevista que se iniciou em 16 de abril de 1968 na Fábrica Belgo-Mineira de Contagem pegou de surpresa o governo e o próprio sindicato. Em uma semana, milhares de trabalhadores das principais indústrias da região haviam aderido, em torno de uma plataforma de reivindicações apoiada no aumento salarial. A oferta patronal de um reajuste parcial foi aceita, e em 25 de abril os trabalhadores voltaram aos seus postos.


			No caso de Osasco, o movimento grevista foi bastante distinto. A diretoria eleita para o Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco em julho de 1967 tinha por presidente o trabalhador da Companhia Brasileira de Materiais Ferroviários (Cobrasma) e estudante José Ibrahim e contava com o apoio de setores da esquerda católica e com a influência do movimento estudantil. O sindicato organizou comissões de fábrica em diversas empresas da região e montou-se um Comando de Greve. Entretanto, o movimento iniciado em novembro não teve o mesmo desfecho que o de Contagem. O governo agiu prontamente: a Cobrasma foi invadida e ocupada por policiais e soldados armados, que detiveram e espancaram os grevistas. Houve dissolução do sindicato e intensa perseguição das lideranças. Assim como o movimento estudantil, o movimento operário entrou em refluxo e novas greves seriam organizadas apenas no final dos anos 1970.


			Entre as formas de oposição ao regime, aquela das organizações de esquerda foi a mais contundente. Segundo Ridenti (2014, pp. 33-34), antes de 1964 já havia organização de grupos de esquerda com propostas revolucionárias, como o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), a Ação Popular (AP), a Organização Revolucionária Marxista Política Operária (Polop), que produziram vários outros grupos durante a ditadura. Com o endurecimento da ditadura, a esquerda brasileira foi convertida em dezenas de pequenas organizações políticas que, embora divergissem quanto a aspectos conceituais sobre a ideia de revolução, convergiam quanto ao uso das armas para derrubar o governo. O PCB, partido tradicional da esquerda, foi duramente criticado por não ter organizado uma resistência armada que fizesse frente aos militares. Desiludidas com a vitória dos golpistas, diversas lideranças romperam com o partido e montaram suas próprias organizações, como a Ação Libertadora Nacional (ALN), criada por Carlos Marighella, e o Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR), fundado por Mário Alves, Apolônio de Carvalho e Jacob Gorender. Outros grupos surgiriam de cisões e, por sua vez, gerariam novas divisões, como a Vanguarda Popular Revolucionária (VPR), o Comando de Libertação Nacional (Colina), a Vanguarda Revolucionária Palmares (VAR Palmares), a Ala Vermelha do PCdoB e o Partido Revolucionário Tiradentes (PRT).


			As primeiras ações armadas foram isoladas e tiveram pouco sucesso. O atentado a bomba contra o ministro da Guerra e candidato a presidente Costa e Silva no saguão do Aeroporto Internacional de Guararapes, Recife, em 25 de julho de 1966, matou duas pessoas e feriu outras 14, sem atingir seu alvo, e não foi publicamente reivindicado por uma organização. Entre março e abril de 1967, militares expurgados pelo governo, sob a liderança de Leonel Brizola e inspirados pela revolução cubana, reuniram-se no pico do Caparaó, na fronteira de Minas Gerais e do Espírito Santo. O grupo, precocemente descoberto, “termina sem dar um só tiro com seus oito membros presos por uma patrulha policial mineira”. (Napolitano, 2015, p. 123). Em 1968, porém, as organizações de esquerda armada partiram para a ofensiva. Em 16 de junho de 1968, a VPR realizou um atentado a bomba no QG do II Exército. Poucos dias depois, o mesmo grupo promoveu um assalto ao Hospital Militar do Cambuci, em São Paulo. Em 12 de outubro, um comando misto da ALN e da VPR assassinou o capitão americano Charles Rodney Chandler, suspeito de ser agente da CIA. Além dessas ações, diversos assaltos a bancos – não declarados como ações políticas – foram efetuados com o objetivo de financiar a luta armada. Segundo Gaspari (2002, p. 306), embora não haja estatísticas confiáveis para aferir o volume de ações armadas que a esquerda praticou entre 1966 e 1968, estima-se que, “entre atentados pessoais, explosões de bombas, assaltos a bancos, casa de arma e depósitos explosivos elas tenham sido pelo menos cinquenta”. Nessas ações, sete pessoas foram mortas no ano de 1968.


			A atuação da esquerda armada é tema controverso na historiografia sobre a ditadura militar. Reis (2014b, p. 78) e Villa (2014, pp. 11 e 382) defendem que a guerrilha não resultou da resistência à ditadura, sob os argumentos de que a formação de alguns grupos e ações armadas foi anterior ao golpe ou ao fechamento do regime com o AI-5 e de que seus membros denunciavam a democracia “burguesa” defendendo um projeto revolucionário. Napolitano (2014, p. 122), por sua vez, credita a guerrilha à crise que se seguiu à ausência de resistência da esquerda diante do golpe. Em sua argumentação, reconhece que o projeto revolucionário existia havia mais tempo, porém ressalta que a ofensiva propriamente dita seria lançada conforme o regime ia fechando outros canais de atuação política oposicionista: “A ascensão da atividade dos grupos armados esteve na mesma razão do decréscimo das lutas de massas e do correspondente murchar dos movimentos culturais.” (1993, p. 111.) Carlos Fico, indagando-se sobre o papel da esquerda na escalada autoritária do regime, desenvolve uma interpretação alternativa, sustentando que a radicalização de ambos os lados explica-se, entre outros fatores, por lógicas internas a cada setor em disputa (Fico, 2001, p. 64).


			Modernização capitalista e crescimento econômico


			O governo Castelo Branco, munido de poderes excepcionais, promoveu várias reformas econômicas, administrativas e tributárias ao longo de seu mandato. Reuniu equipes qualificadas de economistas do Brasil e do exterior para elaborar uma ação de governo cujo objetivo principal, na área econômica, era combater a inflação. Segundo André Lara Rezende (1992), um dos mais importantes economistas brasileiros e um dos mentores do Plano Real em 1994, o combate à inflação – estimada em 100% para o ano de 1964 – foi, do ponto de vista econômico, a preocupação prioritária do novo governo.


			A principal ferramenta do governo para tanto foi o Programa de Ação Econômica do Governo (Paeg), lançado em novembro de 1964, e que tinha como principais mentores os ministros do Planejamento e da Fazenda, respectivamente, Roberto Campos e Octávio Gouveia de Bulhões. O programa diagnosticava a crise inflacionária brasileira em três planos: “os déficits públicos, a expansão do crédito às empresas e as majorações institucionais de salários em proporção superior à do aumento da produtividade” (Rezende, 1992, p. 215). Em termos gerais, o Paeg tinha como principal prioridade enfrentar a inflação com contenção de gastos do governo, controle sobre os salários e sobre o crédito. Foi o que os economistas chamam de um plano ortodoxo. Para assessorar o governo nessa tarefa foi criado o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), cujo objetivo era subsidiar a formulação da política econômica do Governo Federal, elaborar pesquisas, projetos e projeções nos diferentes campos da economia e das finanças.


			Há dúvidas entre economistas e cientistas sociais em geral quanto à necessidade de uma ditadura para estabelecer correções na economia. Do ponto de vista teórico, aliás, há a convicção de que nenhuma crise econômica se torna menor ou é administrada com sucesso sustentável se houver ditadura.7 Mas foi o que ocorreu e a reversão da instabilidade econômica foi atribuída à habilidade dos governos militares.


			Alguns dados ajudam a entender esse processo e as interpretações ufanistas sobre o “milagre econômico” que a ditadura viria a protagonizar. Em termos de quinquênios, entre 1955 e 1959, o Brasil cresceu 8% ao ano com inflação de 21%. Entre 1960 e 1965, esses percentuais passam, respectivamente, para 5,7% e 58,8%. Para os anos de 1965 a 1969, temos crescimento de 6,5% com inflação de 28,4% (Rocha, 2002, p. 70). Ou seja, quando se analisam os quinquênios, vê-se certa continuidade e observa-se que o padrão inflacionário no Brasil sempre foi alto, bem como as taxas de crescimento. Quando se olha para esses dados ano a ano, vemos que, em termos do PIB, os anos de 1963 a 1965 são pontos fora da curva. A inflação mantém-se em escala ascendente até 1964. Em 1959, ao fim do governo Juscelino Kubitschek, era de 39,4%. Notemos que só no início do chamado milagre econômico da ditadura, em 1969, o PIB retoma o crescimento de 1960. Esse crescimento, contudo, não foi sustentado.


			Quadro 1.1
CRESCIMENTO DO PIB E INFLAÇÃO (1960-1968)
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			Fonte: Instituto Brasileiro de Economia (Ibre).8


			É difícil aferir qual crise foi mais forte, se a econômica ou se a política, ou de que forma ambas se impactaram mutuamente. O desfecho, em 1964, foi a deposição do presidente via golpe militar, com apoio civil, e mudança de regime. A superação da crise econômica, ainda que com custos sociais duradouros, foi creditada ao regime autoritário recém-instaurado.


			Com as reformas, as taxas de emprego crescem, mas a concentração de renda aumenta significativamente. Ainda segundo Rocha (2002), levando em conta a participação na renda nacional dos 50% mais pobres, o percentual cai de 17,7% em 1960, para 15% em 1970, 14,1% em 1980 e 11,9% em 1990, ao fim da ditadura militar. O salário mínimo perdera mais de 50% de seu valor real. A desigualdade, medida pelo índice Gini, apenas em 2009 retomará o patamar de 1960 (0,54).9 Com os sindicatos sob intervenção, a proibição de greves e as lideranças sindicais intimidadas ou presas, a política salarial do governo cumpriu a função de diminuir a inflação e ajudar a promover o crescimento, mas não a de melhorar a renda da maioria dos trabalhadores. Militares e funcionários públicos federais, por outro lado, tiveram seus salários aumentados (Rezende, 1992, p. 221).


			Além da política salarial restritiva, o Paeg estabeleceu reformas financeiras, fiscais, sociais e administrativas cujo impacto imediato ou cuja permanência no tempo são marcantes. Lembremos que governos ditatoriais têm mais capacidade decisória: podem governar por decreto e o Congresso Nacional, quando existe, torna-se submisso. Além do mais, no caso de Castelo Branco, havia a necessidade de o país criar novos instrumentos de administração pública, tendo em vista a recente mudança da capital para Brasília e a necessidade de dar algumas respostas às demandas reprimidas por reformas sociais e econômicas, que o Congresso fora incapaz de votar durante o governo Goulart.


			Segundo Hermann (2011), a estratégia de estabilização financeira do governo Castelo envolveu a criação da correção monetária, as leis da reforma bancária e do mercado de capitais, a criação do Banco Central e do Conselho Monetário Nacional. Tais reformas visavam proporcionar que bancos e empresas – nacionais e estrangeiros – e o governo tivessem ordenamento institucional mais claro e ágil para realizar investimentos. Paralelamente, foi criado o Código Tributário Nacional, que vigora até hoje, e que tinha como meta aumentar a arrecadação.


			Entre as reformas sociais do governo Castelo Branco temos o Estatuto da Terra, a Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, que acabou sendo pouco eficaz, mas tinha o valor simbólico de legislar sobre um tema tabu, o da reforma agrária, que havia mobilizado de forma inédita os trabalhadores rurais.


			Outro ponto sensível era o sistema de seguro social, tema em debate por anos. Desde a legislação varguista dos anos 1930, os trabalhadores brasileiros recebiam benefícios diferenciados dependendo de sua profissão. Existiam diferentes institutos de aposentadoria e pensões, com desníveis gritantes de qualidade de serviços e benefícios. Em 1960, foi aprovada a Lei Orgânica da Previdência Social, que visava dar tratamento igualitário a todos os trabalhadores formais, cuja implementação não tivera sucesso. A ditadura, por decreto, criou o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), em 1966, e unificou o tratamento a ser dado aos direitos de seguro social de todos os trabalhadores da iniciativa privada. Com várias mudanças ao longo do tempo, esse modelo foi mantido. Em 1990, passou a chamar-se Instituto Nacional de Seguro Social (INSS).


			Outra conhecida iniciativa do governo Castelo Branco foi o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Sua instituição deu fim à estabilidade no emprego depois de dez anos de serviço na mesma empresa e criou-se um sistema compensatório em que o empregador depositava mensalmente 8% do valor nominal do salário em uma conta bancária à qual o trabalhador teria acesso caso fosse demitido. Com variações, o sistema persiste até os dias atuais. A ideia, no início polêmica, era a de garantir mais flexibilidade ao mercado de trabalho. Os reais impactos dessa medida sobre a ocupação dos trabalhadores são difíceis de avaliar, porque a pesquisa de emprego do IBGE só passou a ser feita na década de 1980 (Hermann, 2011, p. 54).


			Ainda sobre temas sociais, o Governo Federal atuou na questão da moradia com a criação do Banco Nacional da Habitação, em lei aprovada ainda em 1964. Na prática, essa foi uma instituição que financiou imóveis para a classe média, especialmente funcionários públicos.


			No aspecto administrativo, uma das medidas mais lembradas é o Decreto-lei nº 200, de fevereiro de 1967 – ao final do governo de Castelo Branco –, que permitiria aos governos posteriores descentralizar a administração no Estado brasileiro, dando agilidade aos governantes para preencher cargos públicos e produzir o que veio a ser chamado de tecnocracia. Ou seja, a alta predominância, na administração pública, de técnicos que ocupariam funções de mando e de decisão político-administrativa dentro dos parâmetros estabelecidos pelos planos econômicos dos governos militares. Com essas medidas, as equipes do governo Castelo Branco e seus assessores criaram condições para que os futuros governos tivessem autonomia na condução das finanças, do investimento e das políticas públicas.


			Para conduzir a economia, Costa e Silva nomeou o economista e professor da USP Antônio Delfim Netto, que deu continuidade às políticas econômicas em andamento. Delfim permaneceu no cargo até março de 1974, quando o general Ernesto Geisel tornou-se presidente. O economista ficou conhecido por estar em exercício na pasta nos anos do “milagre” e pela frase que justificava a concentração de renda no país: “Primeiro deixar o bolo crescer para depois dividi-lo.”


			A gestão Delfim Netto no Ministério da Fazenda foi marcada pelo Plano Econômico de Desenvolvimento (PED), cujos objetivos principais continuavam a ser o crescimento econômico e o controle da inflação. Os investimentos governamentais concentraram-se em obras de infraestrutura, e mudanças importantes foram introduzidas visando a modernização do sistema financeiro. Para Lago, as metas foram cumpridas, mas os “trabalhadores não se beneficiaram do crescimento da renda real do país de forma proporcional à sua evolução” (1992, p. 96). Além do mais, para o mesmo autor, nada indica que esse resultado não fosse possível com uma “política salarial menos restritiva, maior liberdade individual e uma maior participação da massa da população nas decisões e nos frutos do crescimento” (Lago, 1992). Para setores das classes médias com maior índice de educação formal e, em especial, para os servidores públicos federais, esse foi um período de ganhos e privilégios. Não raro, estatais pagavam 16 salários anuais a seus servidores.


			A comunidade de informações: o SNI e o aparato militar


			Durante o governo de Costa e Silva, a comunidade de informações, como ficou conhecido o grupo de militares e policiais envolvidos em operações de inteligência e de repressão política, viveu franco desenvolvimento. O primeiro passo, porém, havia sido dado na Presidência anterior, por um general da Sorbonne ligado à ESG e ao Ipes, Golbery do Couto e Silva: a criação do Serviço Nacional de Informações (SNI). O “Ministério do Silêncio”, nas palavras de seu criador, ou “Ministério de Polícia Política”, segundo o jornal Correio da Manhã (Gaspari, 2002, p. 157), foi oficialmente criado em 13 de junho de 1964, o que demonstra preparação anterior à deflagração do golpe. Sua missão consistia em “assessorar o Presidente da República na orientação e coordenação das atividades de informação e contrainformação afetas aos Ministérios, serviços estatais, autônomos e entidades paraestatais” (Lei nº 4.341). O ministério herdou os fichários do antigo Serviço Federal de Informações e Contrainformações (SFICI) e seu núcleo de quadros, incluindo o próprio Golbery, o coronel João Batista Figueiredo (futuro presidente da República), o tenente-coronel Newton Cruz e o tenente-coronel Octavio Medeiros (Figueiredo, 2005, p. 132). Diferentemente de seu congênere, o SNI estava diretamente subordinado à Presidência da República, e não mais ao Conselho de Segurança Nacional, e seu diretor possuía as prerrogativas de ministro de Estado. Assim como ocorrera com o SFICI, o SNI recebeu consultoria estadunidense, dessa vez sob a forma da presença de um agente da CIA (Figueiredo, 2005, p. 134; Gaspari, 2002, p. 166). Além de uma Agência Central no Distrito Federal, o novo órgão possuía agências regionais espalhadas pelas capitais do país. Seus efetivos, organização e funcionamento estavam isentos de divulgação (Lei nº 4.341).


			Ainda no primeiro ano da ditadura, em 16 de novembro de 1964, foi sancionada a Lei nº 4.483, pela qual foi promovida, na prática, a criação da Polícia Federal (PF), com sede em Brasília. A PF passava a poder atuar em todo o território nacional e tornava-se uma espécie de FBI brasileiro. Em 1966, foi criado o Centro de Informações do Exterior (Ciex), órgão subordinado ao Ministério das Relações Exteriores (MRE). Embora destituído de estrutura formal, ocupava-se do monitoramento das atividades políticas de brasileiros no exterior, atividade que implicava intercâmbio com os serviços de informações de outros países, em particular os do Cone Sul, destino privilegiado de exilados brasileiros. O Ciex também possuía representação em Paris, Lisboa, Moscou e Praga.


			No dia da posse de Costa e Silva, em março de 1967, a chefia do SNI foi transferida ao general Emílio Garrastazu Médici, uma das múltiplas substituições de “castelistas” das posições estratégicas de poder. O SNI passou a contar, então, com as Divisões de Segurança e Informações (DSI), instaladas nos ministérios civis, e as Assessorias de Segurança e Informações (ASI) em todos os órgãos públicos. O sistema passa a contar também com os órgãos de informação das três Forças Armadas.


			Ao longo da gestão de Castelo Branco, Costa e Silva defendera a necessidade de um órgão que fosse além do SNI: um centro de inteligência dentro do Exército que, além de acumular informações, fosse capaz de desenvolver ações concretas contra os “inimigos internos”. Diante das ressalvas do então presidente, Costa e Silva teve de aguardar sua vez à frente do Palácio do Planalto para colocar o plano em prática. No dia 2 de maio de 1967, foi criado o Centro de Informações do Exército (CIE), órgão subordinado ao comandante superior do Exército (Decreto nº 60.664. Entre 1968 e 1970, alguns de seus membros, em associação com outros grupos anticomunistas, praticaram uma série de atentados contra teatros, embaixadas, representações estrangeiras e sedes de jornais (Argolo, Ribeiro, Fortunato, 1996, pp. 278-279). O CIE teria papel central na repressão política pós-1968, coordenando a infiltração de agentes em movimentos sociais e em organizações de esquerda bem como atuando em operações repressivas e centros clandestinos de tortura e desaparecimento de opositores. É importante frisar que alguns dos seus quadros foram formados pela escola fundada pelo Exército no governo Castelo Branco, em 24 de abril de 1965, o Centro de Estudos de Pessoal (CEP), no Forte do Leme, Rio de Janeiro. O CEP teve essa função até a criação da Escola Nacional de Informações (EsNI), em 31 de março de 1971.


			A Marinha já dispunha de um órgão de inteligência desde 1955, o Serviço de Informações da Marinha (SIM), transformado em 1957 no Centro de Informações da Marinha (Cenimar). Voltado majoritariamente para informações relativas a fronteiras e questões diplomáticas, seria reformulado, em 1971, para incorporar a repressão política em 1971 (Antunes, 2008, p. 219). A Aeronáutica também se ocupou da criação de um núcleo de informações. Em 1967, o coronel-aviador João Paulo Moreira Burnier dirigiu-se à Escola das Américas, no Panamá, com um contingente de companheiros de armas para, no ano seguinte, fundar o Serviço de Informações da Aeronáutica, rebatizado Centro de Informações da Aeronáutica (Cisa) em 1970. Esses órgãos desempenhariam papel preponderante na repressão política, sobretudo após o decreto do AI-5, em 13 de dezembro de 1968, e formariam um núcleo particular de agentes, a comunidade de informações, que operava sob regras particulares, acumulava grande poder e seguia um fluxo hierárquico diferenciado (D’Araujo, Soares, Castro, 1994, p. 16; Fico, p. 94).


			O Ato Institucional nº 5 de 13 de dezembro de 1968, uma sexta-feira


			No imaginário sobre a ditadura, o Ato Institucional mais importante é certamente o de número 5. O AI-5 ficou conhecido como “o golpe dentro do golpe”. Com esse instrumento, o país perdeu o que lhe restava de liberdades públicas e individuais. Começaram de fato os anos de chumbo. A motivação imediata para medida tão extrema foi um passivo acumulado de ressentimentos dos militares contra o Congresso Nacional e teve como estopim um pequeno discurso parlamentar. Em 2 de setembro de 1968, o deputado federal do MDB da Guanabara, Marcio Moreira Alves, durante a sessão “pinga-fogo”, destinada a pequenos pronunciamentos, normalmente feitos para um Congresso vazio, pronunciou-se contra a invasão da Universidade de Brasília pela Polícia Militar e solicitou boicote aos desfiles do 7 de setembro. Apelou ainda às moças para que não namorassem militares e às mulheres para que condenassem o militarismo. Imediatamente o ministro da Justiça enviou um pedido à Câmara pedindo licença para processar o parlamentar. A essa altura, o Congresso ainda precisava ser ouvido em situações similares. O pedido foi negado em uma sessão que terminou com os parlamentares cantando o hino nacional.


			O AI-5 veio como resposta do governo. Com ele, era permitido ao Executivo decretar o recesso dos poderes legislativos em todos os níveis, podendo, nesse ínterim, legislar em todas as matérias. Também delegava ao presidente da República o poder de decretar intervenção em estados e municípios, “sem as limitações previstas na Constituição”, suspender os direitos políticos de “quaisquer cidadãos” pelo prazo de 10 anos e cassar mandatos eletivos em todos os níveis. Suspendia todas as garantias de vitaliciedade e estabilidade de magistrados e funcionários públicos e assegurava ao Executivo o direito de demitir, remover e aposentar funcionários e transferir para a reserva ou reformar militares ou policiais militares. Permitia ainda o confisco de bens de quem houvesse enriquecido ilicitamente, a decretação de estado de sítio e sua prorrogação. Mais significativamente, suspendia a garantia de habeas corpus para “crimes políticos, contra a segurança nacional, a ordem econômica e social e a economia popular”. A censura à imprensa agravou-se. Distinto dos atos que o precederam, o AI-5 não tinha prazo final de vigência: acabou durando uma década. No mesmo dia da promulgação do ato, o Congresso Nacional foi posto em recesso por tempo indeterminado.


			Paradoxalmente, dias antes do AI-5, em 28 de novembro de 1968, o Congresso Nacional havia aprovado a Reforma Universitária – a Lei Sucupira –, antiga demanda do movimento estudantil e que, ao lado da reforma agrária e de outras, estava na agenda de reformas do governo Goulart (Lei nº 5.540). Com a reforma, as atividades de ensino e de pesquisa passaram a se articular, as cátedras vitalícias foram abolidas, introduziu-se o sistema de créditos e o regime departamental, as carreiras acadêmicas foram revistas e reformulou-se a política nacional de pós-graduação (Motta, 2014a). Poucos meses depois, contudo, em 26 de fevereiro de 1969, entrou em vigor o Decreto-lei nº 477, o mais rigoroso instrumento de repressão e controle sobre alunos, professores e funcionários nas universidades. A punição àqueles considerados “subversivos” era feita de forma sumária. Os professores demitidos ficavam impedidos de trabalhar em qualquer outra instituição de ensino do país por cinco anos, os estudantes expulsos ficavam proibidos de cursar qualquer universidade por três anos e os funcionários não poderiam prosseguir em outras carreiras públicas. Esteve vigente até 1979, quando foi proclamada a Lei da Anistia.


			O AI-5 foi a senha para a montagem, pelos militares, de uma máquina de guerra que não deixaria dúvidas sobre a natureza da ditadura em vigor. Nos anos seguintes, a Polícia Militar, força ligada às Secretarias de Segurança Pública dos estados, passaria a subordinar-se de forma imediata ao Exército. Em inícios de 1970, uma série de diretrizes secretas emitidas pela Presidência da República criaria o Sistema de Segurança Interna. O Brasil foi dividido em seis Zonas de Defesa Interna (ZDI), com suas respectivas subdivisões internas. A principal autoridade em cada ZDI era o Comandante do Exército, que articulava e comandava as ações das outras duas forças – Aeronáutica e Marinha –, da polícia civil e militar e dos demais órgãos de segurança. Seriam ainda criados os Centros de Operações de Defesa Interna e o Destacamento de Operações de Informação. A inovação, conhecida como DOI-Codi, foi uma das principais responsáveis pelo combate direto às organizações da esquerda armada. Em dezembro de 1973, a Polícia Federal foi reformulada e teve suas funções expandidas, com vistas a lidar com tudo que se relacionava ao elástico conceito de “Segurança Nacional”.


			Todo esse aparato teve suas bases nos distintos assaltos aos poderes Legislativo e Judiciário, na crescente repressão aos movimentos sociais e na trama de uma legislação autoritária, criada passo a passo desde os primórdios do novo regime. Fosse produto de cálculo a priori ou a resultante dos interesses das elites econômicas, políticas e militares em disputa, o fato é que “desde 1964 foi se constituindo um projeto de modernização da sociedade brasileira a partir de medidas econômicas e políticas de Estado autoritário, associadas à iniciativa privada, o que se convencionou chamar de modernização conservadora” (Ridenti, 2014, p. 46). Um projeto que, a nosso ver, não estava acabado quando o golpe saiu vitorioso, mas que foi sendo construído em meio a divergências internas, avanços e recuos, com pulso forte, violência e esforço constante para a manutenção da coesão militar.


			Notas finais


			A título de encerramento deste capítulo temos, pelo menos, cinco pontos a enfatizar. O primeiro é o de que a ditadura não estava contida no golpe. No dia do golpe não havia um projeto de governo a ser implementado pelos militares. Havia sim uma ambição explícita e sem limites de expurgar o comunismo do país. Essa ambição foi revestida de argumentos imperiosos: sem controle político-ideológico o país não poderia retomar o crescimento econômico, a segurança e a estabilidade política. Em segundo lugar, fica claro que as possíveis divergências entre “duros” e “moderados” são menos importantes do que se supõe. Na prática, quem não foi cassado pelos colegas de farda ou aceitou voluntariamente ficar nas Forças Armadas acabou acatando as orientações que emanaram da autoridade militar superior, sempre proveniente do Exército. Apenas generais foram presidentes da República, com a conivência das demais forças. Até o fim do regime as Forças Armadas, apesar de conflitos internos por poder, vaidade e prestígio, mantiveram a coesão, ainda que algumas vezes tirada a fórceps. Para o público externo, sempre foram uma unidade e assim permanecem até hoje, especialmente no que toca ao julgamento de seu passado no governo. Em terceiro lugar, foi muito forte e aderente o discurso do milagre econômico, sem que nada justifique que crescimento seja incompatível com democracia. Ao contrário, todas as economias desenvolvidas e estáveis são democracias, pelo menos desde a Segunda Guerra Mundial.


			Em quarto lugar, o golpe ocorreu em plena Guerra Fria, e pouco depois de Cuba, no hemisfério americano, ter aderido ao regime comunista. O mundo estava dividido em dois eixos de poder, Estado Unidos e União Soviética, e ambos buscavam expandir sua influência regional. A existência de preferências isoladas pelo comunismo no Brasil não era uma ficção. Da mesma forma, havia os que acreditavam que o país caminhava para seguir o exemplo de Cuba. Por isso, o anticomunismo não pode ser ridicularizado apenas como histeria. O “inimigo comunista” não foi inventado, mas foi habilidosamente redimensionado para justificar o golpe e a ditadura.


			Finalmente, em quinto lugar, o acirramento da ditadura corresponde aos anos de maior ebulição do movimento estudantil em todo o mundo. Paris é o caso mais famoso nas manifestações de maio de 1968, e a cidade do México, o exemplo mais violento de repressão a esse movimento. Essa ebulição jovem foi expressão de uma contestação de costumes e valores tradicionais, na política, na cultura e na sociedade, e mudou o mundo de maneira indelével. No Brasil, foi mais cômodo associar e reduzir essas inquietações à influência do comunismo.


			Os governos aqui examinados mostraram a construção cotidiana da ditadura militar, sua complicada engenharia, impondo cada dia mais restrições às liberdades do cidadão. Foi um exemplo cabal de intolerância política. Vislumbrou-se uma utopia totalitária que não deveria ter prazo para acabar.
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